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Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 5.861, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017

Institui o novo Sistema de Cadastro das
Instituições de Uso Científico de Animais -
CIUCA.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e
o art. 41 do Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009, resolve:

Art. 1º Instituir o novo Sistema de Cadastro das Instituições
de Uso Científico de Animais - CIUCA, que será implementado pela
Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia, Inovações e Comunicações e administrado pela Co-
ordenação da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Controle
de Experimentação Animal - CONCEA.

Art. 2º O novo CIUCA é destinado ao registro:
I - Das instituições para criação ou utilização de animais

com finalidade de ensino e pesquisa científica;
II - Dos protocolos experimentais ou pedagógicos, aplicáveis

aos procedimentos de ensino e projetos de pesquisa científica rea-
lizados ou em andamento no País, assim como dos pesquisadores, a
partir de informações remetidas pelas CEUAs; e

III - das solicitações de credenciamento no CONCEA.
Art. 3º Compete ao CONCEA, por intermédio da Coor-

denação de sua Secretaria Executiva:
I - Manter, no CIUCA, registro atualizado dos procedimentos

de ensino e pesquisa realizados ou em andamento no País, assim
como das instituições e dos pesquisadores, em conformidade com o
disposto no inciso VII do art. 5º da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de
2008, e dos incisos I e II do art. 41 do Decreto nº 6.899, de 2009;

II - Registrar, no CIUCA, os atos relativos à aprovação,
emissão, revisão, extensão, suspensão e cancelamento dos creden-
ciamentos; e

III - emitir, em nome do Colegiado, quando solicitado pela
instituição interessada, comprovante de registro atualizado de cre-
denciamento.

§ 1º O CONCEA estabelecerá, por meio de Resolução Nor-
mativa, os critérios e procedimentos para requerimento, emissão, re-
visão, extensão, suspensão e cancelamento do credenciamento, nos
termos do disposto no inciso VI do art. 5º da Lei nº 11.794, de 2008,
e no parágrafo único do art. 42 do Decreto nº 6.899, de 2009.

§ 2º A Coordenação da Secretaria-Executiva do CONCEA
implementará as deliberações e as Resoluções Normativas expedidas
pelo Conselho, adotando as providências necessárias para assegurar
sua execução, em observância aos princípios da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 4º Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação -
DTI implementar o sistema informatizado do novo CIUCA, de acordo
com as orientações da Coordenação da Secretaria Executiva do CON-
CEA e em consonância com as Resoluções Normativas expedidas
pelo Conselho.

Art. 5º Fica revogada a Portaria MCT nº 870, de 19 de
outubro de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017

O CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EX-
PERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso de suas atri-
buições legais previstas no art. 5º, inciso VI, da Lei nº 11.794, de
8 de outubro de 2008, e do parágrafo único do art. 42 do Decreto
nº 6.899, de 15 de julho de 2009, resolve:

Art. 1º Estabelecer o prazo de 120 (cento e vinte) dias
para as instituições que produzem, mantêm ou utilizam animais em
ensino ou pesquisa científica, já credenciadas ou não junto ao
CONCEA, preencherem o cadastro na nova plataforma do CIUCA
(http://novociuca.mctic.gov.br), instituído pela Portaria MCTIC nº
5861, de 3 de outubro de 2017, a fim de solicitar seu cre-
denciamento, observando-se as normas previstas na Resolução
Normativa nº 21, de 20 de março de 2015.

Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

GILBERTO KASSAB
Presidente do Conselho

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 9 de maio de 2017

No- 42 - Processo nº 53500.016506/2015-51 - Aplica à Telecomu-
nicações Nordeste Ltda., CNPJ/MF n.º 02.995.233/0001-05, a sanção
de MULTA no valor de R$ 26.170,40, em razão do descumprimento
aos arts. 9.º, II e § 1.º; 11, § 2.º; 12, § 1.º; 13, II; 14, II; 17, § 1.º (ano
2013) e arts. 9.º § 1.º; 11, II e § 2.º; 12, § 1.º; 13, II; 15, II e 17, §
1.º (ano 2014); todos do PGMQ-TV por Assinatura.

Em 7 de agosto de 2017

No- 219 - Processo nº 53524.009125/2012-02 - Aplica à CIA TELECO-
MUNICAÇÕES DO BRASIL CENTRAL, sucedida por incorporação
pela ALGAR TELECOM S/A, CNPJ/MF nº 71.208.516/0001-74, a san-
ção de MULTA no valor de R$ 5.135,01, em razão do descumprimento
ao art. 40, §1º, do Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado
(RSTFC), aprovado pela Resolução nº 426, de 9 de dezembro de 2005.

OSMAR BERNARDES DA SILVA JUNIOR

CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 683, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017

Aprova o Regulamento de Compartilha-
mento de Infraestrutura de Suporte à Pres-
tação de Serviço de Telecomunicações.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO os comentários recebidos em decorrência
da Consulta Pública nº 57, de 14 de outubro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União de 17 de outubro de 2011;

CONSIDERANDO os comentários recebidos em decorrência
da Consulta Pública nº 26, de 3 de outubro de 2016, publicada no
Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2016;

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 73 da Lei
nº 9.472, de 1997, atribui à Anatel competência para definir as con-
dições para o compartilhamento de infraestrutura;

CONSIDERANDO que o art. 10 da Lei nº 11.934, de 2009,
estabelece circunstâncias em que o compartilhamento de torres pelas
Prestadoras de Serviços de Telecomunicações é obrigatório;

CONSIDERANDO as diretrizes dispostas na Lei nº 13.116,
de 2015, acerca do compartilhamento de infraestrutura de teleco-
municações;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
834, de 28 de setembro de 2017;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº
53500.008486/2010-30, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento de Compartilhamento de
Infraestrutura de Suporte à Prestação de Serviço de Telecomunica-
ções, na forma do Anexo a esta Resolução.

Art. 2º Revogar a Resolução nº 274, de 5 de setembro de
2001, publicada no Diário Oficial da União de 10 de setembro de
2001.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

ANEXO I

REGULAMENTO DE COMPARTILHAMENTO DE IN-
FRAESTRUTURA DE SUPORTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE TELECOMUNICAÇÕES

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DO OBJETIVO
Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo disciplinar o

compartilhamento de infraestrutura de suporte à prestação de serviço
de telecomunicações, observado o disposto no art. 73 da Lei nº 9.472,
de 16 de julho de 1997, no Regulamento Conjunto para Compar-
tilhamento de Infraestrutura entre os Setores de Energia Elétrica,
Telecomunicações e Petróleo, aprovado pela Resolução Conjunta nº
1, de 24 de novembro de 1999, na Lei nº 11.934, de 5 de maio de
2009, na Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, na regulamentação de
competição e na regulamentação aplicável aos serviços.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para fins deste Regulamento, além das definições

constantes na legislação e regulamentação, aplicam-se as seguintes
definições:

I - capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada
e não utilizada, total ou parcialmente, disponível para compartilha-
mento;

II - compartilhamento de infraestrutura: cessão, a título one-
roso, de capacidade excedente da infraestrutura de suporte, para a
prestação de serviços de telecomunicações por prestadoras de outros
grupos econômicos;

III - detentora: pessoa física ou jurídica que detém, ad-
ministra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de
suporte;

IV - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados
para dar suporte a redes de telecomunicações, entre os quais postes,
torres, mastros, armários, dutos, condutos, estruturas de superfície e
estruturas suspensas;

V - linha de visada: situação em que não existem obstáculos
entre transmissor e receptor no interior da primeira zona de Fres-
nel;

VI - rede de telecomunicações: conjunto operacional con-
tínuo de circuitos e equipamentos, incluindo funções de transmissão,
comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à ope-
ração de serviços de telecomunicações; e

VII - solicitante: prestadora interessada no compartilhamento
de infraestrutura.

TÍTULO II
DO COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA
CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS
Art. 3º O compartilhamento de infraestrutura visa estimular a

otimização de recursos e a redução de custos operacionais, com o
objetivo de beneficiar os usuários dos serviços prestados, atendendo à
regulamentação específica do setor de telecomunicações.

Parágrafo único. Devem ser empreendidos esforços no sen-
tido de evitar a duplicidade de infraestrutura para prestação de ser-
viço, buscando a racionalização no uso de instalações.

Art. 4º O compartilhamento dá-se por meio da utilização da
capacidade excedente.

§ 1º A detentora dimensionará a capacidade excedente, bem
como definirá as condições de compartilhamento.

§ 2º A detentora tem prioridade de uso da infraestrutura.
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES DE COMPARTILHAMENTO DE IN-

FRAESTRUTURA
Seção I
Do Compartilhamento de Infraestrutura de Suporte mediante

solicitação
Art. 5º É obrigatório o compartilhamento da capacidade ex-

cedente da infraestrutura de suporte quando solicitado por prestadora
de serviço de telecomunicações, exceto se houver justificado motivo
técnico, nos termos da Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015.

§ 1º O compartilhamento deve ser realizado de forma não
discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis, tendo como
referência o modelo de custos setorial e nos termos da regulamen-
tação de competição editada pela Anatel.

§ 2º O compartilhamento não deve prejudicar o patrimônio
urbanístico, histórico, cultural, turístico e paisagístico.

§ 3º A construção e a ocupação de infraestrutura de suporte
devem ser planejadas e executadas com vistas a permitir seu com-
partilhamento pelo maior número possível de prestadoras.

§ 4º O compartilhamento fica dispensado nos casos em
que:

I - o limite de exposição humana a campos elétricos, mag-
néticos e eletromagnéticos seja excedido, nos termos da regulamen-
tação específica;

II - acarretar interferência prejudicial entre sistemas de te-
lecomunicações regularmente instalados;

III - comprometer a abrangência, a capacidade e/ou a qua-
lidade da prestação de serviço de interesse coletivo;

IV - exceder a capacidade para suportar novos equipamentos,
comprometer a segurança e/ou a estabilidade da infraestrutura de
suporte;

V - comprometer o funcionamento de radioenlace ponto-a-
ponto entre estações de telecomunicações regularmente instaladas;

VI - envolver estações reforçadoras utilizadas especificamen-
te para o atendimento de áreas de sombra ou de cobertura defi-
citária;

VII - envolver exclusivamente estações de serviços de in-
teresse restrito;

VIII - envolver exclusivamente infraestrutura de suporte tem-
porária ou de uso sazonal;

IX - impossibilitar funcionalidade essencial do sistema de
telecomunicações ou for incompatível com a tecnologia empregada;

X - houver obstáculos jurídicos ou fáticos impostos por ter-
ceiros, devidamente fundamentados, que possam inviabilizar o com-
partilhamento, prejudicando a cobertura de serviço ou a qualidade na
sua prestação; e

XI - outras situações não previstas nas hipóteses anteriores,
que acarretem a inviabilidade do compartilhamento, devidamente fun-
damentadas.

§ 5º Nos casos mencionados no § 4ª, será avaliado o motivo
técnico alegado para a dispensa do compartilhamento, nos termos do
Manual Operacional.

Art. 6º A detentora deve tornar disponível, por meio dos
sistemas eletrônicos indicados pela Anatel no Manual Operacional,
em até 180 (cento e oitenta) dias, as informações técnicas geor-
referenciadas de infraestruturas disponíveis para compartilhamento,
incluindo todos os critérios utilizados para composição do preço e os
prazos aplicáveis.

§ 1º O prazo previsto no caput terá início com a publicação
de Portaria, pela área gestora, que ateste a disponibilização dos re-
feridos sistemas.

§ 2º As detentoras de infraestrutura designadas como de-
tentoras de Poder de Mercado Significativo nos casos em que o
Mercado de Infraestrutura for definido como um Mercado Relevante
de Atacado terão as informações mencionadas no caput substituídas
pela Oferta de Referência de Produtos de Atacado, inclusive com
disponibilidade de capacidade excedente, observando-se os prazos e a
forma previstos na regulamentação específica de competição.
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